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    APRESENTAÇÃO




    No Brasil, atualmente, existe uma ampla gama de instrumentos jurídicos voltados para a proteção dos Direitos Humanos, contudo, apesar dos avanços formais decorrentes de décadas de construção democrática, o país ainda enfrenta notáveis desafios na efetiva garantia prática desses direitos.




    É possível reconhecer que um dos maiores entraves para a promoção e preservação dos direitos fundamentais do ser humano reside no desconhecimento, uma vez que é por meio deste que muitos desses direitos acabam sendo ignorados e, consequentemente, violados.




    O policial militar, enquanto desempenha suas funções profissionais, age em nome do Estado, o qual lhe confere autoridade e poder para cumprir sua missão de preservar a ordem pública. Como cidadão, deve, antes de tudo, reconhecer-se como indivíduo e, nessa perspectiva, tratar seus semelhantes com respeito, coerência e equilíbrio. A sociedade espera que o profissional de segurança pública seja legalista, respeitoso e, ao aplicar os princípios orientadores das práticas contemporâneas em Direitos Humanos, assuma o papel de defensor da dignidade e do valor inerente a cada ser humano.




    Ao longo de sua história, a Polícia Militar do Espírito Santo tem demonstrado um compromisso contínuo com a valorização dos Direito Humanos, considerando-os, além de um valor institucional, como algo importante e inerente a todos, independentemente de características como raça, cor, sexo, religião, origem social ou econômica. É incumbência da instituição proteger a vida e a dignidade humana, promover a sensação de segurança, garantir o direito de locomoção, salvaguardar a propriedade, resolver conflitos e assegurar os direitos fundamentais que sustentam uma sociedade justa e livre, elementos cruciais para a qualidade de vida dos cidadãos.




    Com estas premissas, dirijo-me a todos os leitores desta obra notável, QUESTÕES SOCIAIS, DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA PÚBLICA EM DEBATE, resultado do esforço dedicado e do comprometimento intelectual dos Oficiais - Alunos do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da Polícia Militar do Espírito Santo, do ano de 2023. Esta coletânea, composta de 14 capítulos é uma materialização do compromisso de nossa Corporação com a excelência, uma reflexão crítica e, constante aprimoramento de nossos quadros internos com o saber profissional voltado ao expressivo assunto.




    Os temas abordados nesses capítulos não poderiam ser mais pertinentes e contemporâneos, como: Direitos Humanos e os Desafios de sua Efetiva Universalidade; A Evolução dos Direitos Humanos: uma perspectiva multidimensional e o direito à segurança; A Colisão Entre os Direitos Fundamentais e as Formas de Solução do Problema, entre outros, oferecem uma análise objetiva e aplicada das questões cruciais que enfrentamos na intersecção entre direitos humanos e segurança pública. São abordagens focalizadas, cujos assuntos revelam a importância para a nossa Instituição e para a sociedade como um todo.




    Na condição de Comandante-Geral desta quase bicentenária instituição, é uma prioridade garantir que nossos policiais militares estejam equipados com o conhecimento e a compreensão necessárias para proteger e respeitar os Direitos Humanos em todas as situações. Como dito, tal garantia está, firmemente, consolidada como um princípio valorativo na PMES, onde a sua promoção é orientação central para as ações policiais diárias, exigindo que os agentes atuem em estrita conformidade com as normas de direitos humanos, promovendo-as tanto perante a sociedade quanto internamente na corporação.




    Esta obra coletiva vem ao encontro do estímulo à produção científica, pilar essencial para o desenvolvimento de nossa Corporação, pois permite a evolução no compromisso de servir e proteger, incorporando novos conhecimentos e melhores práticas no cotidiano operacional. Os artigos apresentados nesta compilação são um notório exemplo da contribuição que nossos oficiais podem fazer para o progresso do conhecimento institucional.




    Com esta publicação, fica registrado o legado que será apreciado pelas gerações futuras de policiais militares, bem como a toda a comunidade acadêmica e sociedade. Os ensinamentos contidos nestas páginas são valiosos e fornecem uma base sólida para a compreensão das complexas questões que envolvem os Direitos Humanos e a segurança pública.




    Parabenizo os Oficiais-Alunos do CAO 2023, pela indelével qualidade dos artigos produzidos nesta coletânea, em que a excelência demonstrada denota o comprometimento e dedicação nesta missão intelectual.




    Expresso, ainda, minha gratidão à Coronel PM Veterana Sonia do Carmo Grobério, docente da disciplina de Direitos Humanos e Questões Sociais Contemporâneas do CAO, por sua liderança incansável na coordenação deste projeto.




    Por fim, cumpre-nos frisar que a condução dos trabalhos que culminaram nesta obra é um ateste do compromisso da PMES em promover a pesquisa e a reflexão crítica, sendo certo que tais contribuições científicas enriquecerão os conhecimentos, assim como inspirará o debate construtivo e a aplicação prática desses princípios em nossa atuação cotidiana.




    DOUGLAS CAUS QOCPM




    Comandante-Geral




    Polícia Militar do Espírito Santo


  




  

    PREFÁCIO




    A segurança pública e os direitos fundamentais são dois pilares essenciais de uma sociedade livre e solidária. Em um mundo em constante transformação, no qual as ameaças à segurança pública evoluem e se diversificam, é essencial garantir a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos.




    A população tem o direito fundamental de viver em um ambiente seguro, no qual seus direitos à vida, à liberdade e à propriedade sejam protegidos.




    A segurança pública constitui um sistema de proteção institucional que busca o equilíbrio das relações sociais com a proteção da paz, do bem-estar geral e da ordem pública interna.




    A ordem pública é o primeiro aspecto de mecanismos de segurança pública, porquanto não se admite perturbações à ordem e à paz. Pode-se conceber a ordem pública como a adequação das relações sociais segundo parâmetros preestabelecidos. Nessa esteira, estando as relações sociais de acordo com regulamentações previamente determinadas, tem-se a concretização do conceito de ordem.




    Mas ainda é necessário considerar outros aspectos, como a incolumidade da pessoa e do patrimônio. Tanto a vida quanto o patrimônio das pessoas devem ser protegidos, já que a segurança das pessoas e das coisas é elemento básico das condições universais, fator absolutamente indispensável para o natural desenvolvimento da personalidade humana.




    O artigo 144, caput, da Constituição brasileira prescreve que a segurança pública é um direito de todos. Nesse contexto, o caput do artigo 5º também da Constituição trouxe o direito à segurança como um direito fundamental, assemelhando-se assim ao disposto no artigo 2º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.




    São disposições necessárias pois o direito à segurança significa o exercício tranquilo e protegido dos direitos e das liberdades, a salvo de ameaças e agressões. Em outras palavras, como a convivência harmônica reclama a preservação dos direitos e garantias fundamentais, mostra-se necessário a existência de uma atividade constante de prevenção e repressão de condutas criminosas, até porque não se pode analisar a segurança pública esquecendo a importância dos direitos fundamentais, como a vida, o bem-estar, o trabalho, o lazer, a moradia, dentre outros.




    Pode-se dizer que o direito à segurança comporta, por um lado, uma dimensão negativa, associada ao direito à liberdade e como defesa perante agressões, inclusive do poder público; e, por outro, uma dimensão positiva, que se traduz em um direito à proteção por meio do poder público contra agressões ou ameaças de terceiros.




    Assim, a Constituição brasileira de 1988 trouxe maior nitidez ao sistema nacional de segurança pública, ao tratar com melhor precisão os órgãos policiais e suas funções. Assim, por força das disposições constitucionais, a segurança pública no Brasil encontra-se prevista em todas as esferas de governo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), cuja atribuição ordinária é afeita aos seguintes órgãos (cf. art. 144, caput da CRFB): polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares, corpos de bombeiros militares, guardas municipais e polícias legislativas.




    O caput do artigo 144 também estabelece que a segurança pública é dever do Estado e responsabilidade de todos. Tendo em vista a própria Constituição ter elencados os meios (órgãos permanentes) necessários para o seu exercício, a responsabilidade-dever de promover a segurança pública recai substancialmente no Estado. Assim, a prática corriqueira de crimes e a banalização da violência exigem que seja conferida efetividade a essa norma constitucional. O Estado descumpre sua obrigação constitucional de prover a segurança pública em favor das pessoas quando se registra um elevado índice de criminalidade em nossa sociedade.




    No entanto, a busca por segurança pública não pode servir como justificativa para a erosão dos direitos individuais. A forma como essa segurança é alcançada e mantida deve ser examinada de perto, pois frequentemente envolve o uso do poder coercitivo do Estado. Como sociedade, enfrentamos o desafio de assegurar que esse poder seja exercido de maneira justa, proporcional e dentro dos limites da Constituição e das leis, a fim de proteger os direitos fundamentais de todas as pessoas.




    Não é uma tarefa fácil, mas é necessário estabelecer um delicado equilíbrio entre a necessidade de proteger a sociedade e a obrigação de garantir que as liberdades e garantias individuais sejam preservadas.




    Vale lembrar que a proteção dos direitos fundamentais e a promoção da segurança pública são objetivos complementares de uma sociedade democrática que requerem discussão contínua, diálogo aberto e ação coordenada. É nosso dever, enquanto sociedade participativa, contribuir para o desenvolvimento de soluções que respeitem e fortaleçam nossa democracia e nossos valores fundamentais.




    Os estudos que vêm a seguir enfrentam o grande desafio de analisar profundamente as complexas questões que cercam a segurança pública e os direitos fundamentais, e nos convidam a refletir sobre as implicações das políticas de segurança em nossas próprias vidas e nas vidas daqueles que estão ao nosso redor.




    Com esse pensamento em mente, convidamos os leitores a explorar as páginas que se seguem, nas quais a relação entre segurança pública e direitos fundamentais será analisada com a devida profundidade. É nossa esperança que, juntos, possamos encontrar caminhos para alcançar o tão almejado equilíbrio que sustenta sociedades verdadeiramente justas e democráticas.




    Vitória (ES), primavera de 2023.




    Adriano Sant’Ana Pedra




    Professor da Faculdade de Direito de Vitória (graduação, mestrado e doutorado)




    Doutor em Direito Constitucional (PUC/SP)




    Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais (FDV)




    Mestre em Física Quântica (UFES)




    Pós-doutorado realizado na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra




    Procurador Federal


  




  

    INTRODUÇÃO




    A abordagem sobre Direitos Humanos na Polícia Militar do Espirito Santo (PMES) e a inclusão da disciplina nos diversos cursos de formação inicial e continuada incluindo a capacitação ocorreu quando em meados de 2000 o Governo Federal lançou o Plano Nacional de Segurança Pública elaborado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública(Senasp) tratando dentre outras questões dos caminhos a serem adotados na formação policial no contexto do Estado Democrático de Direito.




    Assim, com a publicação da Matriz Curricular Nacional pela Senasp foi possível ampliar os estudos voltados para a temática direitos humanos no âmbito dos Centros de Formação e Academias das polícias de todo o Brasil, incluindo a PMES, cuja mudança pode ser considerada a “virada do ensino” nas Corporações Policiais. No mesmo período além da inclusão das disciplinas versando sobre direitos humanos e fundamentais, o treinamento de tiro na PMES também foi atualizado, sendo adotado o TDPV (Treinamento de Tiro na Preservação da Vida), “Método Giraldi”, uma nova doutrina de atuação armada da polícia com a finalidade de servir e proteger a sociedade e os policiais, dentro dos limites das leis e dos direitos humanos.




    Desde então a PMES adota práticas de ensino coerentes visando a consolidação da democracia considerando que, segundo Monet(2001), o regime político democrático depende da qualidade da sua polícia e do apego dos policiais aos valores que o fundamentam. Para tanto, em todos os cursos existe a previsão das disciplinas que abordam a temática dos direitos humanos primando pelos saberes e fazeres policiais enfatizando a defesa e a promoção dos princípios do Estado Democrático de Direito e do modelo comunitário de polícia.




    No curso de Aperfeiçoamento de Oficiais(CAO) a disciplina correlata foi intitulada “Direitos humanos e Questões Sociais Contemporâneas” na qual foi possível a atualização e revisão de inúmeros conceitos de forma dialógica. A teoria dos direitos humanos durante os estudos da referida disciplina foi relacionada à prática policial considerando que os Capitães alunos integrantes do CAO possuem bastante conhecimento no fazer policial. Para externar esse conhecimento prático bem como o intelectual foi proposta a escrita de papers sobre os temas abordados na disciplina sendo estes reunidos em um compilado de quatorze capítulos que ora se apresenta.




    Dentre os temas abordados tem-se inicialmente uma breve análise em torno da construção dos Direitos Humanos ao longo da história, verificando o desafio relativo à universalidade dos direitos, apontando as dificuldades de que aqueles alcancem a todos os seres humanos. Na conclusão apontou-se que mesmo se pretendendo universais, nem todos os homens gozam das mesmas liberdades no mundo e os direitos humanos ainda permanecem como um ideal em construção.




    Na sequência, foi tratado sobre a evolução dos Direitos Humanos, processo contínuo que tem ocorrido ao longo da história, sendo examinado a teoria geracional e sua relação com a lei, a doutrina e a jurisprudência. Revelou-se que os direitos humanos, incluindo o direito à segurança, possuem características multidimensionais, enfatizando sua interconexão e interdependência, o que ressalta a importância de uma abordagem abrangente e holística.




    Outra abordagem foi sobre os direitos e garantias fundamentais assegurados na Constituição Federal de 1988, na qual foi tratada sobre o rol dessas garantias e direitos fundamentais na Constituição Brasileira, considerando que os Direitos Humanos podem ser tratados como Direitos Fundamentais quando inseridos na Constituição de um Estado. Foram apresentadas também as características dos Direitos Fundamentais e a finalidade das garantias ou Remédios Constitucionais previstos na Carta Constitucional, compreendendo que, embora a Constituição assegure os direitos do cidadão, torna-se imprescindível a composição de instrumentos jurídicos que efetivem a aplicação desses direitos para o cidadão.




    Foi tratado também sobre a relatividade dos direitos humanos fundamentais com análise nos campos normativo, doutrinário e jurisprudencial, com ênfase na relativização, restrição ou suspensão de tais direitos sob a égide histórica universal e da Constituição Federal de 1988. Além disso, transportou a temática para aplicabilidade na atividade policial militar, buscando a revisão de procedimentos para promoção dos Direitos Humanos e segurança jurídica na atuação policial.




    Com o intuito de investigar a atuação preventiva da Polícia Militar e sua relação com o direito fundamental à segurança, foi abordada também a importância da segurança pública como direito fundamental protegido constitucionalmente, com foco na prevenção de crimes e perturbações da ordem. Foram analisadas decisões judiciais que envolvem a busca pessoal preventiva durante o policiamento ostensivo, objetivando diferenciar do procedimento processual de finalidade probatória, prevista no artigo 244 do Código de Processo Penal, considerando os princípios da segurança jurídica, a vedação ao retrocesso e o princípio da progressividade dos direitos fundamentais.




    Em outra abordagem, analisou-se a teoria dos custos dos direitos para a sociedade e suas “escolhas trágicas” na segurança pública, buscando demonstrar que os direitos devem existir na medida das possibilidades orçamentárias do Estado. O estudo buscou também entender se a destinação dos recursos públicos pode ser aplicada de maneira a não beneficiar unicamente determinada parcela da população, em especial aos relacionados à segurança pública e nesse contexto entender como se dão as “escolhas trágicas” diante de políticas públicas na segurança pública.




    Tratou-se também de uma reflexão sobre a tensão entre as teorias da Reserva do Possível e do Mínimo Existencial, suas conexões com o direito à segurança e o orçamento público. Assim, procurou-se desenvolver os aspectos históricos das teorias, as bases fundamentais de cada uma delas, identificar se o direito à segurança é direito social fundamental e se consta no núcleo do mínimo existencial, e ainda, como solucionar o dilema do conflito entre a reserva do possível e o mínimo existencial sem romper os princípios do orçamento, bem como verificar se o orçamento público pode limitar direitos.




    Um outro estudo foi sobre a judicialização da administração e das políticas públicas, e seu impacto na segurança pública no Brasil, além dos limites de atuação dentro do contexto político-judiciário, em conformidade com os princípios da CF/88. Considerou-se que os direitos fundamentais previstos na constituição federal de 1988 visam garantir a todo cidadão condições de viver com dignidade, por intermédio de políticas públicas factíveis, fiéis ao texto constitucional. Todavia, quando o estado deixa de cumprir com maestria sua competência garantidora, ocorre o processo de judicialização das políticas públicas, o que pode ocasionar a sobreposição do direito individual em detrimento ao direito coletivo.




    Outra abordagem importante consistiu em analisar algumas espécies normativas jurídicas e suas formas de conflitos existentes por meio de revisão bibliográfica das obras de Robert Alexy, Humberto Ávila e Gian Carlos Damasceno, além de promover discussões realizadas acerca das aplicações destes conceitos pela doutrina do direito utilizada no Brasil. Dentro desta perspectiva, foram investigadas algumas classificações sobre espécies normativas, suas teorias de aplicabilidade, bem como a resolução dos conflitos entre direitos.




    Foi tratado também sobre a dinâmica dos direitos e deveres fundamentais, com particular ênfase nos deveres e seus desdobramentos. O estudo explorou as características do esquecimento dos deveres fundamentais, a assimetria entre deveres e direitos, além do dever de segurança pública, que constituíram os pilares centrais da pesquisa. Como conclusão tem-se que os deveres fundamentais ainda são negligenciados, influenciados por uma multiplicidade de fatores, dentre eles, eventos históricos, e que a relação entre os deveres e direitos fundamentais apresenta uma assimetria parcial.




    Apresentou-se também uma breve reflexão sobre o monopólio do uso da força em relação à proteção dos direitos humanos, bem como analisou-se historicamente a aplicação da força pela Polícia Militar no Brasil. Buscou-se destacar a importância em diferenciar o monopólio do uso da força da violência legítima, abordar as tensões entre o uso da força e os direitos fundamentais e examinar se a herança clientelista, escravocrata e autoritária da Polícia influencia atualmente na sua atuação e na percepção da sociedade sobre essa atuação.




    Em outra pesquisa, com um tema bem atual, abordou-se a relação entre avanço tecnológico e direitos humanos frente à Era da Informação, mediante a análise de três questões norteadoras. Objetivou-se discutir como a evolução tecnológica influencia os direitos fundamentais; as ameaças das fake news aos direitos humanos e como solucionar as tensões entre o direito à privacidade e à segurança pública. Como conclusão apontou-se que é imprescindível constantes reflexões, diálogos e atualizações sobre a interseção entre tecnologia e direitos humanos, bem como com o Direito em geral, para garantir uma sociedade justa e inclusiva na era digital. O desafio consiste em equilibrar o uso ético e responsável das tecnologias com o respeito aos direitos individuais e coletivos, de modo que evolução tecnológica implique evolução social.




    Abordou-se também sobre a temática dos grupos identitários, sua formação e suas reivindicações por representatividade, direitos e equidade na sociedade. Evidenciou-se o conceito de identitarismo, que surge de “identidade” e refere-se à política de identidade. Foram apresentados exemplos de grupos identitários que lutam por igualdade, equidade e o fim do racismo estrutural, discutindo-se assim a busca por justiça social pelos grupos identitários, abordando a questão da “inflação de direitos”, que pode gerar conflitos e tensões. Como resultado, a pesquisa revelou que a inflação dos direitos não se origina dessas pretensões, mas ressalta a importância de considerá-las como relevantes para a discussão. Além disso, ficou evidente a presença do racismo estrutural na sociedade e, por consequência, nas instituições.




    E por fim, foi analisado se o progresso tem propiciado mais felicidade para os seres humanos, bem como se, em relação aos diversos crimes que nos surpreendem, pode-se sinalizar que se trata de um retorno ao estado de natureza. Concluiu-se que o progresso proporcionou muitos benefícios para a população, mas não é uma garantia de felicidade. Percebeu-se também que as organizações policiais estão utilizando de treinamento especializado, de tecnologia, de comunicação, de parcerias com outras agências e análise de dados para o enfrentamento aos crimes cada vez mais diversificados e que embora possa haver algumas semelhanças entre o estado de natureza em Hobbes e a ocorrência desses crimes, é importante entender que o crime moderno é um fenômeno complexo e multifacetado que não pode ser explicado simplesmente como um retorno ao estado de natureza.




    Pelo exposto, os temas são atuais, muito interessantes e merecem ser levados ao conhecimento de todos visando a compreensão do quanto é complexa a relação existente entre os direitos humanos, as questões sociais atuais e os saberes e fazeres policiais relacionados à segurança pública.




    Excelente leitura!!




    Sonia do Carmo Grobério - Coronel QOCPM RR PMES




    Doutora em Direitos e Garantias Fundamentais pela FDV- Vitória /ES. Instrutora da Academia da Polícia Militar do Espírito Santo.


  




  

    CAPÍTULO 1




     DIREITOS HUMANOS E OS DESAFIOS DE SUA EFETIVA UNIVERSALIDADE




    Roberto Francisco Louzada Júnior1





    Sidney Machado Junior 2





    Thales Gustavo Pereira Matias Vaz3





    RESUMO: Objetiva-se realizar com o presente trabalho uma breve análise em torno da construção dos Direitos Humanos ao longo da história, verificando o desafio relativo à universalidade dos direitos, apontando as dificuldades de que aqueles alcancem a todos os seres humanos. Os baluartes da filosofia grega já enxergavam nos seres humanos algo que eles consideravam comum a todos os membros da raça humana. Os jusnaturalistas se apropriaram e evoluíram o conceito grego pressupondo que todos os homens teriam direitos inerentes à condição humana, no entanto, foram necessários mais de 2500 anos de história e os horrores dos campos de concentração nazistas para que finalmente os Direitos Humanos fossem positivados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 1948. Desde então, a DUDH se desdobrou em diversos outros tratados. Contudo, conclui-se que mesmo se pretendendo universais, nem todas as pessoas gozam das mesmas liberdades no mundo e os direitos humanos ainda permanecem como um ideal em construção.




    Palavras-chave: Direitos Humanos. Universalidade. Tratados. Convenções. Direito Natural.




    1 INTRODUÇÃO




    O processo histórico que levou à criação de documentos como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) e de outros tratados e declarações de direitos Humanos foi construído ao longo de milhares de anos. Fábio Comparato afirma que foram necessários 2500 anos até que houvesse um documento que pretendesse definir a igualdade de direitos entre todos, um documento que se pretendesse universal (COMPARATO, 2017).




    Primeiramente, a própria definição do que é a natureza do homem foi uma das questões basilares da filosofia grega. Platão acreditava na existência de uma essência comum entre os seres humanos o que pode ser observado em obras como “A República” (PLATÃO, 2002), “O Banquete” (PLATÃO, 2016) e “Fedro” (PLATÃO, 2017), nas quais ele explora a ideia de que os seres humanos compartilham uma essência comum.




    Platão argumentava que todos os indivíduos possuíam uma alma racional, que era a essência da humanidade. Segundo o pensador, essa alma é imortal e divina, sendo o que nos permite pensar, raciocinar e ter acesso ao conhecimento. Para ele, essa essência comum era mais importante do que as diferenças superficiais entre as pessoas, como a raça, a classe social ou a profissão.




    Aristóteles foi outro filósofo que se preocupou em definir uma essência comum entre os homens, em obras como “Ética a Nicômaco” (ARISTÓTELES, 2015) e “Política” (ARISTÓTELES, 2011). Ele enfatizou ainda mais as diferenças individuais entre os seres humanos, e também discutiu a ideia de uma natureza humana comum entre todas as pessoas.




    Os filósofos gregos foram pioneiros na tentativa de definição do que constituía o homem e foram, amiúde, utilizados como ponto de partida para vários pensadores, inclusive para os jusnaturalistas, como Hobbes na obra “Leviatã” (HOBBES, 2003), Locke em “Segundo Tratado Sobre o Governo” (LOCKE, 2014) e Rousseau no livro “Do Contrato Social” (ROUSSEAU, 2013), por exemplo. Estes últimos positivaram concepções de extrema importância quanto ao que de fato é a natureza humana e quanto aos direitos que são inerentes a todos os seres humanos.




    A concepção jusnaturalista é uma corrente filosófica que defende a existência de leis universais e imutáveis que regeriam a natureza humana e o comportamento dos homens, independentemente de leis.




    Segundo a premissa Rousseauniana, por exemplo, o homem em estado de natureza era bom e virtuoso, mas a sociedade seria responsável por corrompê-lo, afastando-o do seu estado natural, em que tinha direito de usufruir da natureza.




    Para Rousseau, a liberdade era um direito natural do homem, mas ela seria restringida pela necessidade de respeitar a liberdade dos outros4. O que importa mais para nossa argumentação aqui é que a ideia de que todas as pessoas seriam passivas de direitos naturais e inalienáveis, e que a condição de ser humano igualaria a todos, independentemente de fatores fenotípicos.




    O filósofo inglês John Locke, outro expoente do jusnaturalismo, argumentou que todos os seres humanos teriam direitos naturais, incluindo o direito à vida, à liberdade e à propriedade. Enquanto que, para Rousseau, a propriedade era uma das causas de desigualdade entre os homens, para Locke, todo esse rol de direitos era considerado inalienável e universal, e deveria ser protegido pelo Estado (LOCKE, 2014).




    Thomas Hobbes, o último dos jusnaturalistas que trataremos aqui, foi um filósofo político inglês que teve uma visão pessimista da natureza humana. Segundo Hobbes, a vida humana em seu estado natural seria solitária, pobre, sórdida, brutal e curta (HOBBES, 2003), em razão dos seres humanos serem naturalmente egoístas e violentos. Ele argumentava que o medo da violência e da morte iminente levaria as pessoas a buscar a segurança e a paz, e isso seria alcançado apenas através da submissão a um soberano absoluto.




    Hobbes acreditava que a natureza humana era essencialmente egoísta e violenta, e que a única forma de manter a paz e a segurança era através da criação de um Estado forte e centralizado, com um poder absoluto sobre seus cidadãos.




    Cabe salientar que mesmo que Hobbes tenha uma perspectiva filosófica diferente dos outros dois jusnaturalistas já citados a respeito de como seriam os homens em estado de natureza, é fato que ele também atribui aos homens uma série de direitos naturais que são inalienáveis.




    1.1 Declaração Universal dos Direitos Humanos




    Como vimos anteriormente, a construção de um ideário que reconhece direitos inerentes à condição humana remonta aos gregos e foi em grande medida corroborada pelos jusnaturalistas, no entanto, somente no séc. XX essas concepções tomaram a forma de uma declaração positiva que se pretendia universal através da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH).




    No preâmbulo da DUDH, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 1948, observamos que:




    o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo (ONU, 2022).




    Dessa forma, qualquer pessoa “da família humana” possui direitos que são inalienáveis a qualquer membro da espécie humana, independentemente de qualquer diferença. A DUDH ratifica em seu art. 2º que:




    Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição (ONU, 2022).




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos é uma das declarações de direitos mais importantes da história porque representa um marco na luta pelos direitos humanos em todo o mundo. Estabeleceu uma série de princípios universais que deveriam ser respeitados em todo o mundo, incluindo o direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal, à liberdade de pensamento, de consciência e de religião, à igualdade perante a lei, à educação, à habitação e à saúde. Além disso, a declaração afirmou que todos os seres humanos são iguais em dignidade e direitos, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou qualquer outra condição. (ONU, 2022)




    Desde a sua adoção, a Declaração Universal dos Direitos Humanos tem sido utilizada como uma referência para a criação de legislação e políticas nacionais e internacionais em defesa dos direitos humanos. Além disso, tem sido uma fonte de inspiração para os movimentos de defesa dos direitos humanos em todo o mundo, ajudando a promover mudanças significativas na proteção dos direitos humanos em muitos países.




    Embora a Declaração Universal dos Direitos Humanos não tenha força de lei vinculante, ela continua a ser uma das declarações de direitos mais importantes da história, pois estabeleceu um conjunto de princípios universais que devem ser respeitados em todo o mundo.




    A DUDH foi criada no contexto após a Segunda Guerra Mundial, conflito global que causou milhões de mortes em todo o mundo. As estatísticas variam dependendo das fontes, mas é inegável que a Segunda Guerra Mundial foi uma das guerras mais mortais da história, com um grande número de baixas.




    Nesse contexto trágico de desrespeito aos direitos humanos por parte dos nazistas na Segunda Guerra, principalmente em relação a certas minorias, como judeus, ciganos e homossexuais, a Organização das Nações Unidas positivou a DUDH para que casos como o do campo de concentração de Auschwitz5, na Polônia, nunca mais se repetissem.




    2. AS DECLARAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E SUA APLICABILIDADE




    Na contemporaneidade parece pacificado que o ser humano tem uma natureza em comum independente de fenótipo e que essa natureza é acompanhada de direitos inalienáveis e naturais. Foi diante dos horrores da Segunda Guerra Mundial e, principalmente, dos atos nazistas, que a ONU foi criada. Logo após a criação da ONU foi promulgada a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, como vimos, a declaração mais importante da história da humanidade.




    Vários outros tratados e declarações foram promulgadas antes da DUDH, declarações estas promulgadas por organizações como a Liga das Nações, por exemplo. Várias outras declarações foram perpetradas pela ONU também a posteriori, contudo, a primeira a se pretender universal foi a DUDH. As outras declarações que se sucederam foram, em certa medida, desdobramentos da pedra fundamental que foi a DUDH. Pode-se citar como exemplos a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio; as Convenções de Genebra de 1949; Convenção Europeia dos Direitos Humanos – 1950; os Pactos Internacionais de Direitos Humanos de 1966; e a Convenção Americana de Direitos Humanos – 1969.




    Apesar dos grandes avanços no reconhecimento dos direitos inalienáveis dos seres humanos, cabe lembrar que os tratados não têm força de lei e cada país é soberano para acolher, ou não, qualquer deliberação relativa aos direitos humanos.




    2.1 Os Tratados e Convenções no Direito Brasileiro




    A Constituição Federal de 1988, mais especificamente o artigo 84, inciso VIII, atribuiu ao Presidente da República a competência de celebrar tratados, e o artigo 49, inciso I, estabelece que é da competência exclusiva do Congresso Nacional aprovar tratados internacionais.




    Sendo assim, em linhas gerais, cabe a cada país soberano decidir se adere aos tratados e convenções conforme seus critérios, inclusive, sendo facultado a cada país a possibilidade de não aderir aos documentos internacionais. No caso específico do Brasil, após passar pelo trâmite descrito anteriormente, o regramento jurídico internacional passa a gozar de status infraconstitucional.




    Sobre a aplicabilidade dos tratados e convenções, a Convenção de Viena, de 1969, estabelece normas e princípios aplicáveis aos tratados. A Convenção de Viena foi ratificada pelo Brasil em 2009. De acordo com a convenção, para que um tratado internacional seja acolhido pela legislação brasileira, aliado ao que prevê a Constituição de 1988, é necessário seguir um processo que envolve três etapas principais.




    A primeira das etapas consiste na assinatura do tratado pelo representante do Estado brasileiro. Geralmente, o signatário é o Presidente da República ou o Ministro das Relações Exteriores. Apesar de não implicar a inserção imediata do tratado no ordenamento jurídico brasileiro, constitui um passo importante para a incorporação




    Em seguida, ocorre a submissão ao Congresso Nacional, que deve aprovar sua ratificação por meio de um processo legislativo próprio. A aprovação pode ser feita tanto pela Câmara dos Deputados quanto pelo Senado Federal, em uma ou em ambas as casas. Para que o tratado seja ratificado, é necessário que ele seja aprovado por maioria absoluta em ambas as casas do Congresso Nacional.




    Findando tal processo, o tratado é promulgado pelo Presidente da República, por meio de um decreto presidencial. A promulgação é o ato que confere validade e eficácia ao tratado no ordenamento jurídico brasileiro.




    Uma vez promulgado, o tratado internacional passa a fazer parte do direito brasileiro e deve ser observado pelos órgãos públicos e pelos cidadãos em geral. É importante ressaltar que os tratados internacionais têm status de norma supralegal no Brasil, ou seja, estão hierarquicamente abaixo da Constituição Federal, mas acima das leis ordinárias.




    3 DIREITOS UNIVERSAIS EM UM MUNDO ONDE UNS SÃO MAIS IGUAIS QUE OS OUTROS




    Se, a exemplo do Brasil, cada país é responsável por acolher ou não as deliberações tratadas nas declarações internacionais de direitos humanos e não há uma pena estabelecida em lei para os países que não aderirem a tratados internacionais de direitos humanos, a condição de igualdade entre todas as pessoas da terra é mais um desejo do que uma realidade.




    Apesar dos DDHH se pretenderem universais, infelizmente a realidade do mundo contemporâneo ainda é distante do que seria ideal. Existem casos esdrúxulos de desrespeito aos direitos humanos por todo o mundo. Nesse contexto, algo que chama a atenção por ser fora da curva demais é o caso da escravidão na Mauritânia.




    Mesmo existindo a Convenção de Genebra sobre a Escravatura, que é um tratado internacional de 25 de setembro de 1926, feito pela Liga das Nações6, ainda existia escravidão na Mauritânia em 1981, conforme matéria do site R7, e em 2016 ainda se estimava que 1% da população no país era formada por escravizados:




    Não existem dados oficiais confiáveis sobre a quantidade de pessoas escravizadas que vivem na Mauritânia, mas as estimativas são altas. O Índice Global de Escravidão divulgado em 2016 aponta que 43 mil pessoas, o que equivale a 1% da população do país executa trabalhos forçados (G1, 2023).




    Pelo exemplo emblemático supracitado podemos perceber que a simples existência de um tratado internacional não é suficiente para erradicar essa prática nefasta, a qual o mundo ocidental só conhece pelas páginas dos livros de história.




    Existe uma centena de exemplos de desrespeitos à condição de liberdade praticadas por Estados que contrariam sobremaneira o que preveem as declarações internacionais de direitos humanos, como a situação de miséria em que vivem países como a Venezuela e a Coreia do Norte, onde existem campos de trabalho forçado, tortura e fome. Poderíamos citar ainda Rússia, China, Myanmar, Senegal, Arábia Saudita, Cuba... todos estes países notórios por suas violações aos direitos humanos.




    A situação das mulheres no Oriente Médio é um outro exemplo dessas violações sistêmicas aos DDHH, visto que enfrentam discriminação relativa a gênero em diversas áreas. Uma delas é o mercado de trabalho, onde ainda são sub-representadas em posições de liderança. Outra que merece destaque é o acesso limitado à justiça nos casos de violência doméstica e outras formas de violência baseada em gênero.




    Há ainda restrição quanto à liberdade de locomoção, uma vez que precisam da permissão de um tutor masculino para viajar para o exterior. Necessitam ainda de autorização masculina para contrair matrimônio. São ainda submetidas a restrições de indumentária, sendo obrigadas a seguir o código de vestimenta islâmico, que inclui o uso do hijab (lenço de cabeça). Além disso, podem ser presas por vestir roupas que são consideradas indecentes, não havendo clareza nas definições sobre o que é considerado aceitável para as mulheres.




    Por fim, é imprescindível destacar as restrições impostas à mulher no campo da saúde na região em questão. A elas é imposta a exigência da anuência de um curador masculino para se submeter a tratamentos médicos. Além disso, podem enfrentar dificuldades para acessar contraceptivos e outros serviços de saúde.




    Ainda que ambicionando a universalidade, na prática, ainda há um longo caminho para que todas as pessoas tenham seus direitos inatos reconhecidos em todos os lugares do planeta, independentemente de gênero, etnia, classe social, orientação sexual, ou condição de nascença.




    A utopia na qual todas as pessoas são iguais é um processo em construção. Se por um lado não é possível ignorar os grandes avanços em direção à universalização dos direitos humanos para todas as pessoas do globo, por outro, como se verifica, muitas ainda têm os seus direitos desrespeitados pelo Estado.




    Um fator importante que não é possível passar desapercebido, mesmo que en passant, é a questão da universalização dos direitos como uma simples exportação das concepções de direitos ocidentais para o resto do mundo, ignorando assim, as peculiaridades e o direito à autodeterminação e soberania de cada nação.




    O caso das diferenças de tratamento por parte de Estados baseadas em gênero, como o caso das mulheres no Oriente Médio, é um exemplo muito emblemático dessa suposta exportação de valores ocidentais. Como esse caso específico tem uma conotação religiosa muito forte, o assunto suscita muitos debates e não tem uma solução fácil.




    Alguns casos mais esdrúxulos, como o caso da escravidão na Mauritânia, em contrapartida ao caso das mulheres, supracitado, são tão anacrônicos que não encontram nenhuma ressonância em qualquer civilização contemporânea. Esses sim devem ser combatidos pela comunidade internacional com veemência através de sanções diplomáticas, comerciais ou de qualquer natureza punitiva possível.




    Outra questão a respeito da universalização tem a ver com a equalização de todas essas culturas tão diferentes umas das outras em um mundo tão grande e antigo. Esse é certamente um grande desafio, pois além de todas as diferenças culturais, ainda pesa o fato de o ser humano ter uma essência mutável, sendo assim, a positivação definitiva dos DDHH é impossível, pois com novos desenvolvimentos tecnológicos e culturais se apresentarão novos dilemas éticos que terão de ser resolvidos no campo dos DDHH.




    É curioso e paradoxal que vivamos em um mundo no qual ainda existem escravizados e ao mesmo tempo discute-se o direito das pessoas de não serem clonadas. Um dos temas parece ter saído de um livro de história e o outro, de um filme de ficção científica, mas ambos convivem em um mesmo mundo, cujo o desafio é garantir a igualdade de todas as pessoas.




    Hoje se discute no campo de direitos humanos se seria válida a manipulação genética com finalidade eugênica, enquanto as mulheres no Catar comemoram o direito de tirar carteira de motorista.




    Tendo em vista essas colocações, fica claro que o debate em torno dessas questões relativas a direitos humanos é concomitante, complementar e, de certa forma, inexaurível, pela própria natureza humana de permanente inacabamento.
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